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Defensoria Pública do Estado 

47374/2019

 Ministério Público 

do Estado do Paraná 

SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

DEPARTAMENTO DE AQUISIÇÕES E LOGÍSTICA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2019-MP/PGJ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2019

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove na sede
do Ministério Público do Estado do Paraná, localizado na Rua Marechal
Hermes, nº 751, Centro Cívico, Curitiba/PR, o Ministério Público do Estado
do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 78.206.307/0001-30, neste ato
representado pelo Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, Doutor José Deliberador Neto, em conformidade
com o resultado do Pregão Eletrônico nº 12/2019-MP/PGJ, devidamente
homologado às fls. 261 do processo nº 28.304/2018–MP/PGJ, resolve, nos
termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como da Lei nº
10.520/02, Lei Estadual nº 15.608/2007 e do Decreto Estadual nº 2.734/2015,
REGISTRAR OS PREÇOS para eventual aquisição de materiais de copa e
cozinha - descartáveis, conforme especificações contidas no Anexo I deste
Edital. Através da presente Ata, torna registrados os preços obtidos com a
proposta vencedora que passa a fazer parte integrante desta.
I - Os preços obtidos no presente certame ficam registrados para reger as
negociações entre a empresa vencedora e o Ministério Público do Estado do
Paraná, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação desta.
II - Os preços registrados poderão, justificadamente, sofrer variação
obedecidos os trâmites procedimentais do art. 15 do Decreto Estadual nº
2.734, de 10 de novembro de 2015.
III - Mesmo comprovada a ocorrência de fato superveniente e/ou as hipóteses
previstas no citado artigo, a Administração, se julgar conveniente, poderá
optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
IV - Integram esta Ata, o Edital, seus Anexos e as propostas das empresas
classificadas e habilitadas.
V - Os Direitos e Obrigações das partes vinculam-se aos termos contidos no
Edital e seus Anexos.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
Subprocurador-Geral de Justiça
para Assuntos Administrativos

Empresas vencedoras:
RUANA COMERCIAL EIRELI ME - CNPJ: 12.047.604/0001-72.
VIA NOVITA LTDA – ME - CNPJ: 04.447.180/0001-05
ROYALE COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA - 
CNPJ: 31.222.556/0001-56
LUIZ MINIOLI NETTO – EPP - CNPJ: 14.221.429/0001-13
Valores registrados:
- Os valores registrados estão disponibilizados no site www.mppr.mp.br no
item referente ao Pregão Eletrônico nº 12/2019-MP/PGJ.
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SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

DEPARTAMENTO DE AQUISIÇÕES E LOGÍSTICA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2019-MP/PGJ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2019

Aos dezesseis dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove na sede do

Ministério Público do Estado do Paraná, localizado na Rua Marechal Hermes,

nº 751, Centro Cívico, Curitiba/PR, o Ministério Público do Estado do Paraná,

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.206.307/0001-30, neste ato representado

pelo Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos

Administrativos, Doutor José Deliberador Neto, em conformidade com o

resultado do Pregão Eletrônico nº 11/2019-MP/PGJ, devidamente

homologado às fls. 217 do protocolo nº 16701/2018–MP/PGJ, resolve, nos

termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como da Lei nº

10.520/02, Lei Estadual nº 15.608/2007 e do Decreto Estadual nº 2.734/2015,

REGISTRAR OS PREÇOS para eventual aquisição de materiais e

equipamentos de manutenção, conforme discriminações constantes no Anexo

I do Edital. Através da presente ata, torna registrados os preços obtidos com a

proposta vencedora que passa a fazer parte integrante desta.

I – Os preços obtidos no presente certame ficam registrados para reger as

negociações entre a empresa vencedora e o Ministério Público do Estado do

Paraná, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação desta.

II – Os preços registrados poderão, justificadamente, sofrer variação

obedecidos os trâmites procedimentais do art. 15 do Decreto Estadual nº

2.734, de 10 de novembro de 2015.

III – Mesmo comprovada a ocorrência de fato superveniente e/ou as hipóteses

previstas no citado artigo, a Administração, se julgar conveniente, poderá

optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

IV – Integram esta Ata, o Edital, seus Anexos e a proposta da empresa

classificada e habilitada.

V – Os Direitos e Obrigações das partes vinculam-se aos termos contidos no

Edital e seus Anexos.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
Subprocurador-Geral de Justiça

para Assuntos Administrativos

Empresas vencedoras:
MOVIMENTE BRASIL EIRELI – ME - CNPJ: 27.308.366/0001-89.

Valores registrados:
- Os valores registrados estão disponibilizados no site www.mppr.mp.br no

item referente ao Pregão Eletrônico nº 11/2019-MP/PGJ.
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